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Regulamenta o voto em trânsito para as  
Eleições Gerais 2020, para Diretoria 
Executiva, Conselho Fiscal, Conselho de 
Ética e Conselho de Representantes do 
Sindicato dos Servidores da Justiça do 
Estado do Maranhão. 
 
 
 
 

A COMISSÃO ELEITORAL DAS ELEIÇÕES GERAIS 2020 DO SINDJUS-MA, 

no uso de suas atribuições legais estatutárias e regimentais; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar e normatizar o voto em 

trânsito, a fim de que a compreensão do instituto seja instrumento hábil para a sua utilização 

pelos filiados, bem como o correto cumprimento das regras pelos mesários das seções 

eleitorais; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 36, parágrafo único do Regimento Eleitoral; 

CONSIDERANDO que a clareza do instituto e regras atinentes às eleições 

facilita e garante segurança ao exercício do direito ao voto; 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar ações, regras e estratégias, em 

razão de lacunas existentes nos demais diplomas de regência, para o regular andamento 

das Eleições 2020 do SINJUS-MA, 

RESOLVE: 

Art. 1º – O voto em trânsito consiste no direito do eleitor-filiado de votar em 

seção/comarca diversa do seu local de votação originário, consoante lista previamente 

disponibilizada no site do sindicato, na aba ELEIÇÕES. 

Art. 2º – O sindicalizado que desejar votar em trânsito, deverá habilitar-se 

perante a Comissão Eleitoral, através de seu e-mail institucional, para o endereço eletrônico 

comissaoeleitoral@sindjus.or.br, até às 18h00, do dia 10 de março de 2020. 
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Art. 3º – Os eleitores que exercerem seu direito a voto, pelo sistema de voto em 

trânsito, terão os seus votos colhidos em separado, da seguinte forma:.  

I – A mesa coletora anotará o nome completo do eleitor, o número de documento 

de identificação na lista de votos em separado e o horário do comparecimento, solicitando 

a assinatura do referido eleitor na mesma lista; 

II – Após votar, deve o eleitor dobrar a cédula e entregá-la à mesa coletora dos 

votos, que, após introduzi-la em envelope específico, neste fará constar o nome do votante, 

cabendo-lhe depositar o voto na urna. 

III – Ao final da votação, e antes de iniciada a apuração, a mesa apuradora 

deverá aferir, através de contato telefônico com a Comissão Eleitoral, se o nome do eleitor 

que votou pelo sistema de voto em trânsito, consta da lista geral de votantes, sem qualquer 

impedimento ou duplicidade e, caso positivo, deve abrir a sobrecarta (envelope) e, sem 

identificar a opção do votante, juntar aos demais votos, procedendo à apuração. 

IV – Caso o nome do eleitor não conste da lista geral de votantes ou for verificado 

qualquer impedimento ou duplicidade de voto, a sobrecarta, sem identificação do voto, 

deverá ser destruída e o fato consignado em ata. 

Parágrafo Único – Considerar-se-á voto em duplicidade quando, com relação a 

um mesmo eleitor, houver mais de uma tentativa de voto, sendo considerado válido o 

primeiro voto do referido eleitor constante nas listas das respectivas mesas, 

desconsiderando-se os posteriores. 

Art. 4º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

TEXTO APROVADO AOS 18 DE FEVEREIRO DE 2020 PELA COMISSÃO ELEITORAL, 

CONFORME ATA DA REUNIÃO. 

  

 

 


